
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2845791 - DF (2025/0030787-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CILENE ARANHA DA SILVA FERNANDES
ADVOGADOS : MATHEUS CORREA DE MELO - DF046245

RAIANE FERREIRA BARBOSA - DF037642

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
TRANSPOSIÇÃO FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. VIA
ESPECIAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. TEMA
1.248/STF. DISTINÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, "se o Tribunal de origem decidir1
a controvérsia com fundamento exclusivamente constitucional, é inviável a revisão do acórdão
pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) via recurso especial porque esse recurso se destina à
uniformização da interpretação do direito federal infraconstitucional e por implicar usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal (STF), estabelecida no art. 102 da Constituição
Federal" (AgInt no AREsp n. 2.606.481/RO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 21/2/2025

. Verifica-se, na hipótese, que o julgamento de origem ostentou premissas eminentemente2
constitucionais, quais sejam, interpretação da EC n. 60/2009, ao conferir nova redação ao art.
89 do ACDT, e análise do teor da EC n. 79/2004.

. Não há a necessidade de sobrestamento do processo com base no art. 1.031, § 2º, do CPC,3
pois tal previsão constitui mera faculdade do relator quando considerar prejudicial o recurso
extraordinário em relação ao recurso especial, o que não ocorre no caso em exame.
Precedentes.

. No julgamento do Tema n. 1.248/STF buscava-se saber "se servidor do ex-território federal4
de Rondônia, aposentado pelo Estado de Rondônia, tem direito à transposição para os quadros
da União com amparo no art. 89 do ADCT, na redação dada pela EC 60/2009, ausente
procedimento administrativo prévio e fora do prazo previsto no art. 2º do Decreto nº 9.823
/2019", o que evidencia a existência de distinção entre os julgados.

. Agravo interno desprovido.5
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA49741028 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 21/08/2025 19:06:22
Publicação no DJEN/CNJ de 25/08/2025. Código de Controle do Documento: 8a12e693-6319-4bea-aa3b-07e086c582ac



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .21 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA
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. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, "se o Tribunal de origem decidir1
a controvérsia com fundamento exclusivamente constitucional, é inviável a revisão do acórdão
pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) via recurso especial porque esse recurso se destina à
uniformização da interpretação do direito federal infraconstitucional e por implicar usurpação da
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Federal" (AgInt no AREsp n. 2.606.481/RO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 21/2/2025

. Verifica-se, na hipótese, que o julgamento de origem ostentou premissas eminentemente2
constitucionais, quais sejam, interpretação da EC n. 60/2009, ao conferir nova redação ao art.
89 do ACDT, e análise do teor da EC n. 79/2004.

. Não há a necessidade de sobrestamento do processo com base no art. 1.031, § 2º, do CPC,3
pois tal previsão constitui mera faculdade do relator quando considerar prejudicial o recurso
extraordinário em relação ao recurso especial, o que não ocorre no caso em exame.
Precedentes.

. No julgamento do Tema n. 1.248/STF buscava-se saber "se servidor do ex-território federal4
de Rondônia, aposentado pelo Estado de Rondônia, tem direito à transposição para os quadros
da União com amparo no art. 89 do ADCT, na redação dada pela EC 60/2009, ausente
procedimento administrativo prévio e fora do prazo previsto no art. 2º do Decreto nº 9.823
/2019", o que evidencia a existência de distinção entre os julgados.

. Agravo interno desprovido.5
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão desta
relatoria de fls. 642-651 (e-STJ), que conheceu do agravo para conhecer parcialmente
do recurso especial, e, na extensão conhecida, negou-lhe provimento, considerando a
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ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 e a impossibilidade de
reforma pelo Superior Tribunal de Justiça de acórdão com fundamento eminentemente
constitucional.

Nas razões do agravo interno a parte alega que não busca a apreciação de
matéria constitucional, mas sim de lei federal, portanto não cabe a premissa de que a
questão escapa da competência desta Corte Superior.

Suscita que o art. 89 do ADCT e o teor da EC n. 60/2009, que deu nova
redação ao citado dispositivo, além de não terem sido os únicos fundamentos do
acórdão, dão ensejo à discussão das demais normas infraconstitucionais regentes que
particularizaram a questão, em especial pelo art. 2º da Lei n. 12.800/2013,
porquanto se está diante de norma constitucional de eficácia limitada.

Destaca que, no julgamento do Tema n. 1.248/STF, o Supremo Tribunal
Federal assentou a ausência de repercussão geral no que tange à transposição dos
servidores aposentados.

Menciona que, considerando a existência de recurso extraordinário
interposto conjuntamente e pendente de análise pelo Supremo Tribunal Federal, bem
como que, tendo a decisão monocrática concluído que a questão do pagamento das
diferenças retroativas seria essencialmente constitucional, a despeito de precedentes
do STF em linha diametralmente oposta, a União requer que seja aplicado o art. 1.031
do CPC, sobrestando-se a análise do recurso especial, diante do reconhecimento da
prejudicialidade da análise da admissibilidade do recurso extraordinário, remetendo-se
os autos à Suprema Corte.

Pugna pelo provimento do agravo interno (e-STJ, fls. 655-660).

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 666-673).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento
do agravo interno.

Percebe-se que o julgamento de origem ostentou premissas eminentemente
constitucionais, quais sejam, interpretação da EC n. 60/2009, ao conferir nova redação
ao art. 89 do ACDT, e análise do teor da EC n. 79/2004.

Leia-se (e-STJ, fls. 484-489):
 
Do marco inicial para pagamento dos efeitos financeiros da transposição A
regulamentação do art. 89 do ADCT – alterado pela EC nº 60/2009 – ,
realizada em conjunto pelas Leis ns. 12.249/2010 e 12.800/2013,
possibilitou, conforme se depreende do art. 2º desse último regramento
legal, que: “[Nos] casos da opção de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de
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11 de junho de 2010, a partir de 1º de março de 2014, em relação aos
integrantes das Carreiras de magistério, e a partir de 1º de janeiro de 2014,
nos demais casos”.
Desse modo, durante a vigência do art. 2º da Lei nº 12.800/2013, o servidor
que tivesse optado pela transposição faria jus ao pagamento das parcelas
correlatas a partir de  ou de , para as categorias01/03/2014 01/01/2014
funcionais especificadas no referido artigo.
Ou seja, os servidores que optaram pela transposição enquanto válidos os
critérios temporais resultantes da aplicação conjunta da Emenda
Constitucional nº 60/2009 e do art. 2º da Lei nº 12.800/2003, com sua
redação original, têm à observância dos direito adquirido marcos temporais
fixados na norma regulamentadora ("a partir de 1º de março de 2014, em
relação aos integrantes das Carreiras de magistério, e a partir de 1º de
janeiro de 2014, nos demais casos"); por outro lado, como a vedação ao
pagamento de valores pretéritos ao ato de enquadramento apenas surgiu
com a EC nº 79/2014, esse regramento somente é aplicável aos servidores
que formalizaram a opção na vigência dessa norma constitucional.
Nesse sentido tem decidido esta Primeira Turma:
[...]
Ademais, cabe ressaltar que não se aplica ao caso a situação da ACO 3.193
MC/RO, movida pelo Estado de Rondônia contra a União, com vistas à
finalização dos processos administrativos de transposição que tramitam na
Comissão Especial dos ex-Territórios Federais de Rondônia, do Amapá e de
Roraima – CEEXT, com base na EC n. 60 /2009, e à luz do princípio da
razoável duração do processo, assim como eventual ressarcimento dos
valores pagos indevidamente, uma vez que o caso dos autos trata de
servidor já transposto.
Assim, a produção dos efeitos financeiros da transposição deve ter seu
termo inicial fixado a partir: i) da data de , se integrante das01/03/2014
carreiras de magistério, e de 01/01/2014 para os demais servidores, se o
termo de opção tiver sido feito durante a vigência do art. 2º da Lei nº 12.800
/2013; ou ii) da data de publicação do ato de transposição, sendo incabível o
pagamento de diferenças remuneratórias retroativas, se após esse período.
No caso, o termo de opção da autora pela transposição para os quadros em
extinção da União se deu em , no cargo de Agente de Polícia18/05/2015
Civil dos Ex-Territórios.
Desse modo, nesse ponto, merece reforma a sentença recorrida para que
seja reconhecido à autora o direito às parcelas remuneratórias pretéritas
decorrentes da sua transposição retroativamente à , nos termos do art. 2º01
/01/2014 da Lei nº 12.800/2013, observando-se a prescrição quinquenal.

Sabe-se que não cabe, em recurso especial, a apreciação de teor de
normativos da Constituição Federal, pois esse mister se encontra reservado ao
Supremo Tribunal Federal.

Registre-se que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de
que,  "se o Tribunal de origem decidir a controvérsia com fundamento exclusivamente
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constitucional, é inviável a revisão do acórdão pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ)
via recurso especial porque esse recurso se destina à uniformização da interpretação
do direito federal infraconstitucional e por implicar usurpação da competência do
Supremo Tribunal Federal (STF), estabelecida no art. 102 da Constituição Federal"
(AgInt no AREsp n. 2.606.481/RO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 21/2/2025

Na mesma linha de cognição:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
TRANSPOSIÇÃO. TESE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.
TEMA N. 1248 DO STF. DISTINÇÃO. AFETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
QUANDO NÃO ULTRAPASSADO O JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, cuida-se de ação ordinária visando o pagamento de valores
retroativos de vantagens pessoais de cargo público, decorrente do ato de
transposição do quadro de pessoal do Estado de Rondônia para o da União.
2. No primeiro grau, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes
para "CONDENAR a União ao pagamento das diferenças remuneratórias,
retroativamente à data de , consistentes na diferença entre o01/01/2014
valor da remuneração que recebeu desde então até a efetivação de seu
novo enquadramento e o valor da remuneração que deveria ter recebido,
assegurando-lhe ainda os reflexos financeiros resultantes dessa diferença".
3. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso da União.
4. Nesta Corte, decisão negando conhecimento ao recurso especial.
5. Incabível o recurso especial, porque a tese recursal é eminentemente
constitucional, ainda que se tenha indicada, nas razões do recurso especial,
violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei federal.
6. Hipótese em que não se aplica o Tema n. 1248 do STF, devido à
existência de distinção entre os julgados.
7. Impossibilidade de afetação quando o recurso nem sequer ultrapassa o
juízo de admissibilidade, o que se verifica no caso dos autos.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.627.372/RO, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 1.022, I E II, E P.
Ú., II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA
284/STF. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 2º, §5º, DA LEI Nº 12.800/2013;
3º, §5º, E 4º, §3º, AMBOS DA LEI Nº 13.681/2018. SERVIDORES DO
EXTINTO TERRITÓRIO DE RONDÔNIA. TRANSPOSIÇÃO FUNCIONAL
PARA QUADRO EM EXTINÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ART. 89
DO ADCT. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE RECONHECE A POSSIBILIDADE
DE PAGAMENTO RETROATIVO DE DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS
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DIANTE DAS DISPOSIÇÕES DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 79/2014
E DO ART. 5º, XXXVI, DA CF/88. TESE RECURSAL EMINENTEMENTE
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O fato da parte suscitar violação ao art. 1.022, I e II, e parágrafo único, II,
do CPC, e não especificar em quais pontos o acórdão recorrido teria sido
omisso, tampouco explicitar qual a relevância da suposta omissão para a
resolução do caso concreto, atrai a aplicação, por analogia, do óbice contido
na Súmula 284/STF, em razão da fundamentação recursal manifestamente
deficiente.
2. "O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo
em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em
fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade
de interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte".
(AgInt no REsp n. 2.126.362/RS, rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira
Turma, DJe de ).5/9/2024
3. "Eventual alteração do julgado importaria em evidente interpretação do
entendimento proferido pelo Pretório Excelso, o que leva impreterivelmente
ao exame de matéria constitucional, cuja competência é do STF (art. 102 da
CF), sendo eventual ofensa à legislação federal meramente reflexa ou
indireta, não legitimando a interposição de recurso especial". (AgInt no
AREsp n. 1.880.784/MS, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 

).9/12/2021
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.661.114/RO, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024

Embora o julgado de origem mencione o teor de lei federal – Lei n. 12.800
/2013 –, o enfoque do específico pronunciamento em questão foi, de fato, sobre a
amplitude e aplicabilidade de norma constitucional, como se observa da transcrição
supramencionada.

Em face desse cenário, não há razão para o sobrestamento do agravo ou
para a adoção das providências necessárias para o encaminhamento do recurso
extraordinário à Suprema Corte com base no art. 1.031, § 2º, do CPC.

Tal previsão constitui mera faculdade do relator quando considerar
prejudicial o recurso extraordinário em relação ao recurso especial, o que não se
vislumbra na hipótese em exame, pois o apelo especial não ultrapassa a barreira do
conhecimento, considerada a constitucionalidade da questão debatida

Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE PELO STJ.
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. IRDR.
SOBRESTAMENTO DE PROCESSOS EM CURSO NO STJ. NÃO
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CABIMENTO. ART. 1.031, § 2º, DO CPC. NÃO CABIMENTO.
PROVIMENTO NEGADO.
1. Se o Tribunal de origem decidir a controvérsia com fundamento
exclusivamente constitucional, é inviável a revisão do acórdão pelo Superior
Tribunal de Justiça (STJ) via recurso especial porque esse recurso se
destina à uniformização da interpretação do direito federal infraconstitucional
e por implicar usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal
(STF), estabelecida no art. 102 da Constituição Federal.
2. Verifica-se, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), que "a afetação de controvérsia pelo Tribunal de origem, ao rito do
IRDR, não implica sobrestamento dos processos em curso no STJ, mas
apenas aqueles em trâmite nos Tribunais de origem" (AgInt no REsp
2.120.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em , DJe de ).10/6/2024 17/6/2024
3. Não há a necessidade de sobrestamento do processo com base no art.
1.031, § 2º, do Código de Processo Civil (CPC), pois tal previsão constitui
mera faculdade do relator quando considerar prejudicial o recurso
extraordinário em relação ao recurso especial, o que não ocorre no caso em
exame.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.699.099/RO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 21/2/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. TRANSPOSIÇÃO FUNCIONAL. FUNDAMENTAÇÃO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. VIA ESPECIAL. EXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO. TEMA 1.248
/STF. DISTINÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é incabível o
recurso especial quando o Tribunal de origem decide à luz de fundamentos
eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em
recurso especial, ainda que se tenha indicado, nas razões do recurso
especial, violação a dispositivos de lei federal.
2. Não há necessidade de sobrestamento dos autos com base no art. 1.031,
§ 2º, do Código de Processo Civil, pois tal previsão constitui mera faculdade
do relator quando considerar prejudicial o recurso extraordinário em relação
ao recurso especial, o que não ocorre no caso em espécie.
3. No julgamento do Tema n. 1.248/STF buscava-se saber "se servidor do
ex-território federal de Rondônia, aposentado pelo Estado de Rondônia, tem
direito à transposição para os quadros da União com amparo no art. 89 do
ADCT, na redação dada pela EC 60/2009, ausente procedimento
administrativo prévio e fora do prazo previsto no art. 2º do Decreto nº 9.823
/2019", o que evidencia a existência de distinção entre os julgados.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.687.284/RO, de minha relatoria, Segunda Turma,
julgado em , DJEN de ).30/04/2025 08/05/2025
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Por fim, quanto ao julgamento do Tema n. 1.248/STF, constata-se que há
distinção dos julgados, porquanto se buscava saber "se servidor do ex-território federal
de Rondônia, aposentado pelo Estado de Rondônia, tem direito à transposição para os
quadros da União com amparo no art. 89 do ADCT, na redação dada pela EC 60/2009,
ausente procedimento administrativo prévio e fora do prazo previsto no art. 2º do
Decreto nº 9.823/2019" (AgInt no AREsp n. 2.627.372 /RO, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJEN de ).18/12/2024 23/12/2024

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CILENE ARANHA DA SILVA FERNANDES
ADVOGADOS : MATHEUS CORREA DE MELO - DF046245

RAIANE FERREIRA BARBOSA - DF037642

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - 
ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CILENE ARANHA DA SILVA FERNANDES
ADVOGADOS : MATHEUS CORREA DE MELO - DF046245

RAIANE FERREIRA BARBOSA - DF037642

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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